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Estado do Rio Grande do §ul

PreÍeitura Municipal de Espumoso

PARECER TÉCI.IICO

lnleressado: Josiel Barbosa ME

Plotocolo: 1336/2026

0üiet0: Contrataçáo de empresa especializada para a presuçáo de serviços para a construçáo de
ampliaçoes em fês escolas do município
Gontrato: 0042026

1. JU§IIFIGATIVA

Conforme o Protocolo n0 "l 336/2026, de 2910412026, por meio do qual a empresa Josiel Barbosa
Construçóes LTDA ME solicita aditivo de prazo para as obras em andamento, e com base n0
acompanhamento da execuçã0, verificou-se que, durante o período, ocoÍTeram interc0nências e a
necessidade de aiustes in loco para o melhorÍuncionamento do projeto.

Além disso, houve peíodos de chuva que excederam a normalidade, ocasionando atraso no praz0

de entrega.

2. CONCLU§ÃO

Diante do exposto, concorda-se com a solicitaçáo apresentada, aditivando-se o prazo em 90
(n0ventd dias paÍa a conclusáo das atividades.

Espumoso 29 de abril de 2026

menlo de Engenharia

Arquiteto e urbanista cAU A83054-2

Coordenador do Departamento de Engenharia

Praça Arthur Ritter de Medeiros, s/no I CEP 09400-000 | Espumoso I RS I Fone (54) 3383.4450

Acácio Dolci Rosalen
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PARECERJURiDICO

Assunto: Aditivo de Prorrogação de Vigência de Contrato.

ContÍato: no 00212026 - Concorrência Eletrônica no O4l2O25

Contratada: JOSIEL BARBOSA - CONSTRUÇÕES LTDA
Obiêto: contratação de empresa especializada para a prestação de serviços para a
construção de ampliações, com fornecimento dê mão de obra, materiais e instalação, em três
escolas de Educação lnfantil, sendo a EMEI Amália Bresolim Bâmbini, EMEI Criança
Esperança e EMEI Gema Lanêr Ghislêine-

DIRE|TO ADM|N|STRATIVO. L|C|TAçÕES E CONTRATOS. TERMO
DE CONTRATO N9 00212026. SOTICITAçÃO DE PRORROGAçÃO
DO PRAZO DE VIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. HIPÓTESE DO ART.
111 DA tEt Ne t4.7331202,. ASPECTOS FORMATS OBSERVADOS.

OPINIÃO PELO DEFERIMENTO.

I - RETATóRO

1. Trata-se de solicitaçâo de parecer jurídico sobre o pedido de realização do 1e aditamento
de prazo do Contrato Administrativo ne 00212026, que tem como objeto a contratação de

empresa especializada para a construção de ampliações, com fornecimento de mão de obra,
materiais e instalação, em três escolas de Educação lnfantil, sendo a EMEI Amália Bresolim

BambinL EMEI Criança Esperança e EMEI Gema Laner 6hisleine.

2. Em estrita observância dos atos encaminhados em anexo a consulta, nota-se a existência de:

a) Solicitação de aditivo de prazo formulado pela empresa JOSIEL BARBOSA CONSTRUÇÔES

LTDA-ME, datado do dia 29 de abril 2O26;

b) lntervenção do Departamento de Engenharia, recomendando a prorrogação do prazo

€ontÍatual em 90 (noventa) dias para a conclusão das atividades.
d) Solicitação de Parecer Jurídico.

3. Portantô, observa.se que há justificativa da empresa; bem como, corroboraçâo do pedido
pelo Departamento de Engenharia do Município de Espumoso, para fins de elaboração do
referido aditivo de prazo.

4. Após isto, vieram os autos para esta Procuradoria Jurídica para análise.
5. É o relatório.

II. DA COMPETÊNCIA DA PROCURADORIA JURíDICA MUNICIPAT.

6. Preliminarmente, cumpre destacar gue compete a essa procuradoria, única e

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o prisma

estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e

oportunidade da prática dos atos administÍativos, que estão reservados à esfera discric''q'
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do administrador público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza

eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas.

8, A necessidade de análise jurídica nos procedimentos administrativos licitatórios está prevista

ainda na Legislação do Município de Espumoso.

III. FUNDAMENTAçÃO. POSSIBILIDADE. PRORROGAçÃO DE PRAZO.

9. Trata-se do Contrato Administrativo np OA2/2026, oriundo da Concorrência Eletrônica ns

O4/2O25, cujo objeto consiste na contratação de Empresa Especializada para a construção
de ampliaçôes, com fornecimento de mão de obra, materiâis e instalação, em três êscolas

de Educação lnfantil, sendo a EMEI Amália Bresolim Bambini, EMEI Criança Esperança e

EMEI Gema Laner Ghisleine.

Cumpre observar que o supracitado contrato previa inicialmentê um prazo de 15O (cento e

cinquenta) dias de vigência, contados da assinatura do instrumento, conforme Cláusula 2.1,

de tal modo que o referido prazo, findaria 30/04/2026.

10. Todavia, por razôes devidamente motivadas nos autos do processo administrativo se faz

necessário à realização do 1s Termo Aditivo de Prazo, prorogando-se o prazo de vigêncÍa por
mais 90 (noventa) dias.

Xl. Conforme documentos constantes nos âutos, no dia 29/04/202Ç a empresa contratada
apresentou suas razôes e requereu prorrogação do contÍato.

13. Pois bem, no presente caso. âparentemente se denota interesse na continuidade da avença
para sua devida conclusão, ante a relevância desta contratação para o Município, bem como,
interesse da Contratada, e ainda será mantido o equilíbrio contratual, já que não importará em

7. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir à autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 4.s, da Lei ne 14.133, de 1s de abfil de 2021.

Art. 53 (...) § 4e No formo deste ortigo, o órgão de ossessoramento
jurídico do Administroção tombém reolizorá controle prévio de

legotidade de contraioções diretas, acordos, termos de cooperação,

convênios, ojustes, adesões a atas de registro de preços, outros

insttumentos congênercs e de seus termos oditivos.

12. Sendo assim, considerando que o supracitado contrato tem seu prazo de vigência ern vias
de terminar, é requerido aditamento contratual para que seja continuada a execução do
referido objeto, mantendo-se todas as demais condiçôes contratadas, modificando-se apenas a
duração contratual, para estendê-lo.
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14. A natureza desse, é de contrato por escopo, ou seja, é uma avença que visa à consecução
de um resultado específico, a ser entregue no prazo dêlimitado pela Administração
contratante, conforme disposição contida no inciso XVll do artigo 6e da Lei ns L4.L33/ZO2L:

Art. 6e (...)

Wll - serviços não contínuos ou controtddos por escopo: aqueles que
impõem oo contrutado o dever de realizar a prestoção de um serviço
específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde
que justiÍicadamente, pelo prozo necessário à canclusão do objeto;

Leciona Marçal Justen Filho, acerca da diferença entre o contrato por
prazo certo e o contrato por escopo:

Alude-se o contrato por escopo para indicar avenço que impõe ao
contratodo executor um objeto dotado de individuolidode, cujo
execução sotisfaz o interesse do credor e implica o exdurimento do
vínculo controtuol. Suponha-se um controto de obro pública, que tem
por objeto o execuçdo pelo controtodo de um edífício. Cobe oo
controtodo adotor todos as providêncios pertinentes. Concluído a obra e
entregue à Administração o contoto se extingue.
Já os contratos de duroçõo se carocterizam pelo fixoção de um período
de tempo poro o devedor executar d prestoçõo, cujo conteúdo se renovo
seguidomente. Assim se passo, por exemplo, com os serviços de
vigilância. O contratodo está obrigado o desempenhar todos os

atividades pertinentes, durante um perÍodo de tempo. A circunstôncio de

executor o prestoÇõo duronte um dio, uma semono ou um mês não
acarreto a extinçõo do conÜdto.

15. A Advocacia-Geral da União, por meio do seu Departamento de Coordenação e Orientação
de órgãos jurídicos, posicionou-se no Parecer ne L33/1OLUDÉCOR/CGUAGU da seguinte forma:

Nos contratos o termo, ou por tempo determinado - como, por exemplo,

o de prestaçõo de serviço, de manutenção de um equipamento ou de

conservoçõo de um jardim -, é estipulado um prazo final paro execuçõo

do controto, findo o qual estará tombém terminada o próprio vigêncio
do controto, Segundo Hely Lopes Meirelles, 'o extinção do contrato pelo

término de seu prozo é a regro nos ajustes por tempo determínado, nos
quois o prazo é de eficócia do negócio jurídica controtado, de modo que,

umo vez expirado, ertingue-se o contrãto, qualquer que sejo a fase de

execuçõo de seu objeto, como ocorre no concessõo de servíço público'.

Nos controtos a termo, o termo final do prazo de vigência e o
obrigação coincidem.

da

oneração a este Município, o que se infere a manutenção do caráter vantajoso para a
administração pública, pelo que se demonstra viável a possibilldade da prorrogação.
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16. Nas palavras de Diógenes Gasparini:

'A execuçõo do objeto, com consequentes entrega pelo contratoda e

recebimento pela Administroçõo controtonte, compõe, portonto' o
principol causa de extinção da controto adminístrotivo, como é de

outros ajustes.'Nesses controtos, o normol e esperado é que o contrato
termine pelo conclusõo de seu obieto, o que deve acorrer até o último
dio do prazo fixodo poro suo execução.

t...1

17. No caso dos contratos a termo, o termo final do prazo representará o momento em que o

contratado deverá deixar de responder por aquela determinada prestação ou serviço. Nesse

caso, a expiração do prazo, que é, ao mêsmo tempo, de execução e de vigência do acordo,

marca a própria extinção do contrato.

18. Já nos contrâtos por escopo, é o cumprimento do objeto dentÍo do prazo de execução que

resulta no adimplemento da parte contratada. Findo o prazo fixado, e o contratado não tenha
concluído o objeto por sua culpa, caracteriza-se a inadimplência contratual.

19. Segundo ensina Lúcia Vale Figueiredo:

'(...1 cosos hó em que o último dia de prazo controtual será tombém o
último dio para o controtodo terminar o execução do objeto contratual.
De. conseguínte - se não concluído oindo o objeto controtuol -, o dia
subsequente ao último dia do prazo corresponderá oo termo inicial para
a coracterizoçdo do inodímplêncio controtuol. Domos um exempla.
Determinodo obra deverú ser concluído em noventa dias. Ao cobo deste
tempo, se não concluída o obro, não se esgotou o contrato, porque ndo

implementado ainda o objeto contratuol. Ma5 inquestionovelmente, o
pruzo poro que se considere o controtddo adimplente estoró expirodo,
tendo, a partir doí a Administroção o dever de sancioná-lo. Como, nesta
segundo hipótese, não terio sido cumprido o contrato, ímpende perquirir
por que não o foi, e se o culpa é do contratodo. Se ossim for,
caracterizoda ficará suo inadímplêncio. Ou, de revés, se é de ser
imputodo à própria Administraçdo, hipótese em que não haverá
inadimplêncio do controtodo. '

20. Desse modo, o contrato por escopo se extingue com a conclusão de seu objeto, que se
ocorrer até o dia fixado resultará na cessação da obrigação do contratado para com a

Administração Pública. No entendimento de Marçal Justen Filho, os contratos de escopo, a que
o doutrinador se refere como 'contratos de execução instantânea', 'impõem à parte o dever de
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realizsr umo conduta especíÍico e definido. Umo vez que cumprido a prestação, o contrato se
exaure e nada mais pode ser exigido do contratante (...)'

21. Em outras palavras, 'celebrando-se um contrato para que detêrminado objeto seja
executâdo, executado este, cumprido estará o contrato. Caso advenha o termo final do
contrato e o objeto não tenha sido concluído por culpa do contratado, este será considerado
inadimplente e estará sujeito às sanções impostas na lei.

22. Em razáo do exposto é que se entende que, no caso de contrato administrativo por escopo,
terminado o prazo fixado, a obrigação não estará extinta se o objeto do contrato ainda não
êstiver concluído e. por esse motivo, o prazo fixado no contrato teria índole moratória, e não
extintiva da obrigação.

23. Neste aspecto a Lei np 74.133/2021 admite a prorrogação dos contratos por escopo,
quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, in verbis;

Art. 111. Na contratoção que prevír a conclusão de escopo predeÍinido, o
prozo de vigência será outomaticomente prorrogado quando seu objeto
não for concluído no período Íirmodo no controto.

Parágrofo único. Quando o nõo conclusão decorrer de culpa do

contratodo:
I - o controtado será constituído em moro, oplicáveis a ele os respectivos

so n çõ es o d m i n i stot iv o s ;
l! - o A*ninistração poderá optar pelo extinçdo do contruto e, nesse

casa, adotará as medidas admitidas em lei paro o continuidode da

execuÇdo controtuol.

25. Pode-se verificar nos autos que a motivação apresentada para a prorrogação do prazo de

vigência do instrumento contratual em questão não decorreu de culpa da contratada, mas de

fatos supervenientes alheios a sua vontade.

26. Ronny Charles, nos ensina, sobrê o tema, o seguinte:

24. No entanto, o parágrafo único do dispositivo prevê a adoção de providências adicionais,
quando o atraso na conclusão decorrer de culpa do contrãtado.

O artigo 777 define que, em controtos por escopo, o prazo de vigência

será outomdticomente prorrogodo quondo seu obieto não for concluído

no período firmodo no controto. Mesmo nas hipóteses em que o não

conclusdo decorrer de culpo do controtado, ndo ocorrerá umo extinçõo

outomático do contrato. Nesto situdção, ele será constituído em mora,

podendo sofrer sonções administrativos. Obviomente, ruandofy

t\

U



Rio Grendê do Sut

PREFETTURA MUNICIPAI. DT ESPUMOSO

PRAçA ARTHUR RITTER DE MEDEIROS, S/N

c.N.PJ. 87,512.743l00O1-O!l

inexecução demonstrar que o continuidode da execução, pelo

contratodo, não atende ao interesse públicq a Admínistraçõo poderá

optor pelo extinção do contfttto, adotondo os medidas admitidos em lei
pdra o continuidode da execução controtuol.

27. Conforme consta nos autos do processo há interesse das partes na manutenção na

conclusão do referido objeto e sua inexecução tempestiva sê deu em virtude da superveniência

de fato excepcional, estranho a vontade das partes, e que foi capaz de alterar
fundamentalmente as condições de execução do contíato e, ainda, a manutenção do preço
praticado se mostra economicamente mais vantajosa pâra a administração,

28- Dessa forma, infere-se que pelas razões a seguir que é viável e justificada a prorrogação da

vigência do contrato supracitado:

a) A continuidade na execução do objeto já contratado minimizaria custos e tempo, já que seria
mais dispendioso realizar nova licitação, evitando reajustes de preços gue poderiam gerar
custos à Administração Pública, além de âtrasar mais ainda a conclusão do objeto contratado;
b) Sob o ponto de vista legal, o art. 111 da Lei ne 14.133/2027, prevê que os prazos dos
contratos por escopo admitem prorrogação, quando seu objeto não for concluído dentro do
período firmado no instrumento contratual, mantidas as demais cláusulas do contrato e

assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro.

Assim, sua prorrogação, estaria ampãrâda pelo dispositivo legal retrocitado.

Por todo o exposto, é cediço que a pretensão de prorrogação do prazo do contrato é
juridicamente possível com vistas a se alcançar a satisfação do objeto contratado, desde que
preservado os interesses administrativos geradores da avença.

III. DA MANUTENçÃO DAS MESMAS CONDIçÕES DE CONTRATAçÃO.

29. Ouffossim, torna-se a salientar que o valor global do contrato não sofrerá alteração, não
havendo nenhum óbice aparente à legalidade do Aditivo pretendido ante a preservação das
condições inicialmente avençadas.

30. Além disso, cabe a autoridade verificar se a contratada ainda atende às condiçôes de
habilitação, que foram exigidas quando da realização da licitação, na forma do que dispõem o §
4e do Art.91 da Lei ne M.133/2O2L, consignando o preenchimento de tais condições nos autos.

Art. 97. Os contratos e seus aditamentos terão formo escrita e serão
juntodos oo processo que tiver dado origefi à contratoção, divulgodos e
mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oÍicial.
(...)

§ 4e Antes de formalizor ou prorrogar o prozo de vigência do contrato, o
Administoção deverá verificar o regularidode fiscol do controtodo,
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consultar o Codastro Nacionol de Empresos tnidôneas e Suspensos {CeisJ
e o Caddstro Nacional de Empresas Punidos (Cnep), emitir os certidões
negotivos de inidoneidade, de ímpedimento e de débÍtos trobalhistos e
juntá-los ao respectivo processo.

31. Sendo assim, cabe a autoridade competente observar se a empresa contratada ainda
atende tais requisitos, como ato de zelo ao erário público municipal, em plena observância dos
princípios licitatórios que regem esta contratâção.

32. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus
procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se
conclui o que segue.

rv. coNCLUsÃo.

33. Ante o exposto, conclui-se, §alvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa assessoria jurídica, que após atestada a

presença de todos os requisitos elencados neste parecer, será juridicamente válida a realização
do Le Termo Aditivo de Prazo ao Contrato np OO2/2026 para prorrogar sua vigência em 90
(noventa) dias, nos termos do art. 111 da Lei ns L4.133/2O21.

!!4. A título de orientação resumida, e sem prejuízo de tudo que já foi exposto no bojo deste
parecer, e que deve ser observado, indica-se objetivamente os procedimentos básicos para tal
desiderato, para efeito de plena regularidade da instrução processual, nos seguintes termos:
a) Formalização do procedimento nos mesmos autos do processo administrativo de
contratação;
b) Verificação da regularidade da empresa contratada junto as fazendas públicas.

c) Comprovação da existência de disponibilidade orçamentária para cobertura das despesas,

considerando a alteração de exercício financeiro.
d) Formalização do ajuste, com publicação do Termo Aditivo.

35, Retornem os autos ao Departam de Licitações e Contratos Administrativos.

Espu de abril de 2.026.

Lu rto Salles Fruet

Procurador Jurídico - matrícula 2286

oAB/RS 30.985
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Ccrson Lopes R. lvÍachado

PrcÍii(o Municipal

Lucas Lira da Coía

Usuário: l-Lrcâ! Lirâ Jâ Costâ - IP: 192.168.31.14 Conrrbilidxdc I'ública \ls. 16.1 27 Ii

Poder: Consoüdado
PÍoieto/Atiüdade: MÂNUTENÇÀO DAS ÀTTYTDADES DAS CRECHES MUNICIPAIS - MDE 20 - 2052
Contâ de Despe§a Inicial: OBRAS E INSTALAÇÔES - 4490,5r.00.00.00.00
Contâ de Despêsâ Finâl: OUTRAS OBRAS E INSTALACOES - 4490,5r.99.00.00.00
Acompanhâmento (CO).: 1001
Fonte de Recurso: 1500 - Recursos não Vinculados de Impostos

0,00



Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

c.N.P.J. 87.612.74310001 -09

Balancete Orçamentário da Despesa
(Foftrrato I)

Período: Janeiro a Dez embrol20z6

Pá!,ine lde I

Poder: Consolidâdo
conta de De§pe§a Inicial: oBRAs E INSTALAÇÔES - 4490.51.00.00.00.00
Co[tâ de Despesa Finâl: OUTRAS OBRÁS E INSTALACOES - 4490.51.99.00.00.00
Acompanhamento (CO).r 1001
Fonte de Recurso: 1500 - Recursos não Vinculâdos de Impostos

Reduzido Descrição dâ Coutâ Orçâdo Suplemenlâdo

Sâldo Verb! Empenhâdo Liquidado

Reduzido OÍçâdo Finâl

Pago Sâldo PâgÀr

06 SLCI1T I'ÁI{IA N,IUN ICIPAL DA I]DUCAÇÀO, CULTURA E

204.00

06.02 MANti |ENÇÀO DO ENSINO - RECUI{SO \tDIl
20.1.00

06.02 l(]il I\1ANL fu\ÇÀo DAS I I\ IDAD|S I]AS CRLCUES

tr.00

821 .1.190.51.00 00.00 00 1500.0020 oBrlAS E INSTAL^ÇalES

0,00

!6 02 2056 M^NUTI]NÇÀO D^S 
^T]\'IDÁDES 

DO Etr-SINO

000

821 .1.1!O 5r 00 00 0o 00l5oo oolo oBRAs E r\STALAçÔES

0.011

OÓ O2,2O5E N,1 NU] I:N(],\O I]AS ATIVIDADES DA SLCRITARIA .

102,00

821 t.190 5l 0000.0000 150000:0 oLItAs ll INS'IÁLAÇÔaS

102,00

06 02 ]Oó2 MAIVUII]Nç'ÀO DAS ATIVIDADES DA PR1] ESCOI-A

t02,00

1121.1190jt0000.0000.15000010 oBRÀsEI^"STALA(ÔDS

r02,00

0.00

0.00

0.01)

0.00

0.0t)

0.00

0,00

0.00

0,00

0.0u

0,00

0.0t)

10.800.00

0,00

40.E00.00

20.400,00

0.0t)

20.400,00

0,0(l

20.400,00

O.UU

20..100.00

0.0(l

4r.001,00

0,00

.11.00.1.00

0.00

20..100.00

0.00

20.:100,00

0,00

20.400,00

0,00

20.400.00

0.00

102,00

204,00

0,00

204.00

0 oil

0.00

0.011

0.00

0,ul)

0,00

0,00

0.00

0.00

102.00

0,0t)

102,00

0,00

t02.00

0.00

102.r)0

0,00

t02,00

0,00

102,00

O,UU

0,00

0,00

0,00

I02,00

0,00

0.00

0,00

0.0(l

0,00

lo'lAL CER.U- DO Rr\I ,\NCI lE 41.004,00

0,00

40.800,00

0,00

204,00

{r,00

0,00

201,00

ESPUMOSO - RS, 04 de nlaio de 2026

00

Gilvan Guths

SecÍetário da Fâzenda

Gerson Lopc! R. luxchxdo

I'reiêito lvÍuricryal
Lucrs Lira da Costl

Coniâdor

usüário: Lucâs Lirâ da Co§ta - tPr 192.168.31.34 ConlahilidàLlc I'irbLicr - V§. 26 4 27.0



Rio Grande do Sul

PREFEITT]RÀ MUMCIPÀL DE E§PUMO§O
c.N.P_J. 87.612.7431000149

Salancete OrçameÍtário dâ Despesr
(Fotmato 1)

Períodor Jenelro r D ezee.bÍonu)6

Página I de I

Poder': Cotrsolidrdo
Projeto/Ativiúdq MÀNuff,NÇÁo Do TRANSPORTE E§COLAR EN§rNO FUI\-DÂ-[{EI\{TAL - MDE - 20?1
conta de Dêspe§a Inicial: ouTRos sERvIÇos DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - 3390.39.00.00.00.00
Conta de Despcsa FiÍral: OUTRO§ SER\TICOS DE TERCEIRO$PE§SOÀ JURIDICÀ - 3390.39.99.00.00.00

Reduádo Descrição da Conte Orç.do Sltplementrdo
§aldoverbr EmpeDb4do üqnidâdo

Reduzido Orçado Fln{l
Pago Saldo Pagâr

06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÀO, CT,-I-TLTRA E

1.200.748.68

06.02 MANUTENÇÀo Do ENsrNo - RECURSo MDE

1.200.748.68

06.02.2071 MI\NUTENCÀo Do T?ÁNspoRTE Escot-AR ENSIN-ô

r.200.748,68

544 3390.39.00.00.00.00. r 500.0020 ouTRos sERvlços DÊ lERCElRos - PEssoÁ

1.200.7,+8,68

1.E87.000,00

244.0t1,02

1.687.000,00

2E4.011,02

1.887.000,00

2U.017,02

1.887.000,00

28.4,Ot'7,O2

0,00

281.017,O2

0.00

284.0t7,02

0,00

284.Ot7,O2

0,00

2t\4.O1',7,O2

4O2.23430

2U.46L36

402.234,30

282861,36

402.234,30

282.861,36

402234,30

282.E6136

r.4M.765,70

1_t55,66

t.4u.765,70

1. r55,óó

I .484.',t65 ,70

1.155,66

1.484.765.70

1_155.66

TOTAT GERÁL DO BALÀNCETE 1.887.000,00

2U.011,02

0,00

2b4.t17,02

40223438

282.86136

r.4u.7G:70
1.r5t661.200.74t,6E

ESPUMOSO - RS, 04 de DÂio de 2026

Gitvatr Guús
SecÍetfuio ala Fazeúlâ

Gerson Lope3 R- Mâchado

Prefeito Mu[icipal
Lucâs Lira da Costâ

ContadoÍ

Usuário: AhaBda Deúêtrio dos Santos - IP: 192-168.31.34 Cootabilirlade Pública - Vrs. 26.4.27.0


